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PORTARIA No 71, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2012. 
 

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
nos arts. 12, 18, 19 e 20 do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, resolve:  

 
Art. 1o O art. 4o da Portaria MME no 688, de 27 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

“§ 1o Exclusivamente para o Leilão “A-5”, de 2012, a EPE poderá habilitar 
tecnicamente UHEs para as quais não sejam apresentadas as Licenças Prévias - LPs, 
emitidas pelos órgãos ambientais competentes, no prazo estabelecido no art. 5o, § 3o, 
alínea “c”, da Portaria MME no 21, de 18 de janeiro de 2008.  

§ 2o A habilitação de que trata o parágrafo anterior será considerada condicional e 
perderá a validade na hipótese dos referidos documentos não serem protocoladas na EPE 
até as 18 horas do dia 17 de abril de 2012 ou se essa documentação implicar alteração dos 
dados e das características técnicas do projeto habilitado. 

§ 3o O disposto no § 1o não se aplica às Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs, às 
UHEs com potência igual ou inferior a cinquenta Megawatts, à ampliação de UHEs ou de 
PCHs existentes, bem como aos empreendimentos enquadrados no art. 2o, § 7o-A, da Lei 
no 10.848, de 15 de março de 2004.” (NR) 

 
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

EDISON LOBÃO 
 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.2.2012. 


